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RESUMO  
A prática clínica farmacêutica ajuda a reduzir os custos, tanto para o paciente quanto para a instituição, 
otimizando as prescrições, proporcionando maior adesão ao tratamento, ajudando no controle de rea-
ções adversas e prevenindo problemas relacionados a medicamentos e erros de medicação, obtendo 
resultados clínicos positivos. A prescrição de sedativos para pacientes alocados em uma unidade de 
terapia intensiva (UTI) é diária para amenizar principalmente, dor e agitação. Esses medicamentos 
podem ser de analgésicos a agonista GABA, os quais presentam possibilidade de dependência após 
alta hospitalar, com acompanhamento adequado o paciente tem um durante e pós-traumático sem 
danos maiores. O presente artigo tem como objetivo apresentação de sedativos utilizados na unidade 
e benefícios da presença de farmacêutico clínico nesses casos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A farmácia hospitalar apresenta 

como funções o armazenamento, dis-
pensação, manipulação e quando a ins-
tituição se enquadra nas exigências, a 
assistência clínica. Para que isso esteja 
em pleno funcionamento, o profissional 
responsável e qualificado é o farmacêu-
tico (PACKEISER et al., 2014). 

Dentro dos hospitais, muitos deles 
têm a estruturação da unidade de terapia 
intensiva (UTI) que é destinada ao aco-
lhimento de pacientes em estado grave 
com chances de sobrevida, que reque-
rem monitoramento constante (24 horas) 
e cuidados muito mais complexos que o 

de outros pacientes (PEREIRA JUNIOR 
et al., 1999). Segundo recomendações 
da OMS (Organização Mundial da Sa-
úde), o número ideal de leitos em UTI va-
ria de 1 a 3 para cada 10 mil habitantes, 
porém o número médio de leitos para o 
sistema privado é 4,9, já para o SUS 1,4 
(AMIB, 2020). 

A dor, o medo e a ansiedade são 
sintomas comuns entre a maioria dos pa-
cientes internados na unidade de terapia 
intensiva. Para proporcionar conforto ao 
paciente e evitar atrasos na recuperação 
é realizado a administração adequada 
de analgésicos e sedativos (SAKATA, 
2010). 

A probabilidade de um paciente 
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internado em UTIs ser atingido por erros 
de medicações ou reações adversas me-
dicamentosas (RAM) são maiores em ra-
zão a gravidade de suas doenças, mu-
dança de terapias, administração de 
substâncias com uma grande gama de 
possíveis interações. Caso essas mu-
danças não forem avaliadas pelo profis-
sional indicado, paciente pode sofrer 
com dependência química e/ou eventu-
almente mortalidade (PILAU; HEGELE, 
2014). 

Durante a pandemia de COVID-19, 
fica evidente que os farmacêuticos de-
sempenham um papel crucial na elabo-
ração de novas estratégias terapêuticas, 
garantindo a importância desses profis-
sionais na promoção do uso racional de 
medicamentos e na busca pela segu-
rança e eficácia do tratamento farmaco-
lógico (COLIN; NUTTI, 2022). 

O objetivo deste trabalho tem como 
foco a abordagem sobre a intervenção 
farmacêutica na utilização de sedativos 
em unidade de terapia intensiva (UTI) e 
mostrar a importância do profissional e 
os benefícios do serviço clínico intensi-
vista aos pacientes e as unidades de sa-
úde. 

Para a elaboração do estudo foi re-
alizada uma pesquisa bibliográfica em li-
vros e artigos científicos nacionais e in-
ternacionais, que se encontram indexa-
dos em plataformas de pesquisas virtu-
ais, tais como Scielo, Lilacs e Pubmed. 
Dentre as palavras-chave utilizadas para 
a busca dos materiais utilizadas no pro-
jeto, incluíram-se farmacêutico, UTI, me-
dicamentos. A compilação dos dados pri-
orizou estudos entre os anos de 2005 e 
2023, todavia, não foram descartadas 
publicações anteriores com dados rele-
vantes ao tema proposto. 

 
2 FARMÁCIA HOSPITALAR 
 

As farmácias têm como sua princi-
pal função a dispensação dos medica-
mentos de acordo com a prescrição mé-
dica, nas quantidades e especificações 

solicitadas, de forma segura e no prazo 
requerido, promovendo o uso seguro e 
correto de medicamentos e correlatos. 
As farmácias hospitalares no Brasil, nas 
últimas duas décadas, têm evoluído e se 
organizado com o objetivo principal de 
contribuir para a qualidade da assistên-
cia à saúde e, tendo o medicamento 
como instrumento para o pleno exercício 
dessa função, devem ter como foco de 
sua atenção o paciente e suas necessi-
dades (SBRAFH, 1997). Assim, sua or-
ganização e sua prática devem prevenir 
que erros de dispensação aconteçam. 

Atualmente, espera-se que a far-
mácia hospitalar desenvolva atividades 
clínicas que devem ser organizadas de 
acordo com as características do hospi-
tal. Essas atividades podem também ser 
observadas sob o ponto de vista da as-
sistência farmacêutica, compreendendo 
seleção de medicamentos necessários; 
armazenamento de forma adequada; 
distribuição e dispensação com garantia 
de segurança e em horários estipulados; 
acompanhamento da utilização, e orien-
tação a pacientes e equipe de saúde 
(TORRES; CASTRO, 2007). 
 
2.1 Farmacêutico clínico 

A farmácia clínica tem início no âm-
bito hospitalar, nos Estados Unidos da 
América, em meados da década 1960. 
Nesse período, a perda do papel do far-
macêutico nas farmácias após a industri-
alização, a importância cada vez maior 
dos medicamentos no cuidado ao paci-
ente, a publicação dos primeiros estudos 
sobre erros de medicação e reações ad-
versas, além da publicação “Mirror to 
Hospital Pharmacy”, que traz recomen-
dações para um maior envolvimento do 
farmacêutico com o paciente, contri-
buem para a emergência de três respon-
sabilidades relacionadas, a distribuição 
de medicamentos em dose unitária; a cri-
ação dos centros de informação sobre 
medicamentos e a farmácia clínica 
(FRANCKE, 1963). 

A presença de um farmacêutico 
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clínico se faz essencial para avaliar a 
prescrição dos pacientes nas Unidades 
de Terapia Intensiva (UTI) e monitorar 
possíveis incompatibilidades, reações 
adversas, interações medicamentosas e 
erros de medicação, assim junto da 
equipe multiprofissional conseguem me-
lhorar o estado de saúde do paciente e 
melhorar os cuidados clínicos (PILAU; 
HEGELE, 2014) 

As ações farmacêuticas no cuidado 
intensivo evoluíram mundialmente nas 
últimas décadas, com transição da posi-
ção tradicional de supervisão da produ-
ção e dispensação de medicamentos 
para a participação em tempo integral da 
equipe de cuidado à beira do leito. Em 
1989, é criado o departamento de Far-
mácia Clínica e Farmacologia na Society 
of Critical Care Medicine (SCCM), a 
maior organização internacional de cui-
dados críticos, reconhecendo o profissi-
onal farmacêutico como membro essen-
cial da equipe multidisciplinar de cui-
dado. Mais tarde, em 2000, a SCCM, 
junto ao American College of Clinical 
Pharmacy (ACCP), define-se os pré-re-
quisitos para atividades farmacêuticas 
no cuidado crítico, caracterizando-os 
como fundamentais, desejáveis ou de 
excelência, de acordo com a especializa-
ção e complexidade da atenção. Em 
2008, é criado o Departamento de Far-
mácia da Associação de Medicina Inten-
siva Brasileira, com objetivo de oferecer 
educação continuada no exercício da 
farmácia clínica em UTI e reconhecendo 
a importância da participação deste pro-
fissional (LAT et al., 2020). 

Quanto ao papel do farmacêutico, a 
Resolução do Conselho Federal de Far-
mácia (CFF) nº 675, de 31 de outubro de 
2019, dá amparo ao profissional nas atri-
buições multidisciplinares, como a de (i) 
prevenir, identificar, avaliar, intervir e 
monitorar incidentes associados aos me-
dicamentos, identificar os problemas re-
ferentes à farmacoterapia; (ii) participar 
da equipe multiprofissional da UTI; (iii) 
fazer a anamnese farmacêutica, 

incluindo a história da doença atual, co-
morbidades, hábitos de vida, alergias co-
nhecidas, uso prévio de medicamentos, 
entre outros; (iv) solicitar exames labora-
toriais (CFF, 2019). 

 
3 UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 
 

A unidade de terapia intensiva de-
sempenha, atualmente, um papel deci-
sivo na chance de sobrevida de pacien-
tes gravemente enfermos, sejam eles ví-
timas de trauma ou de qualquer outro 
tipo de ameaça vital. Tal papel tem cres-
cido muito em decorrência da maior 
quantidade de casos que têm surgido, 
decorrentes da maior violência civil, e a 
qualidade de suporte de vida tem acom-
panhado a evolução da tecnologia de 
ponta. A porcentagem de leitos de UTI 
necessários varia de 7-15%, depen-
dendo das características próprias de 
cada hospital (PEREIRA JÚNIOR et al., 
1999). 

A incorporação de tecnologia ad-
vinda da informática tem permitido o de-
senvolvimento e a modernização de vá-
rios equipamentos de monitorização dos 
diversos sistemas fisiológicos do orga-
nismo humano, desde ventiladores me-
cânicos com a incorporação de vários 
modos de assistência respiratória com-
pleta ou parcial, até bombas de infusão 
com o controle mais exato da dosagem 
dos medicamentos e de seus diluentes 
(PEREIRA JÚNIOR et al., 1999). 

Essa unidade reúne pacientes de 
alto risco que necessitam de interven-
ções num ambiente complexo, caracteri-
zado por muitas mudanças no estado fi-
siopatológico, exposição a um maior nú-
mero de procedimentos invasivos, nu-
merosos dispositivos médicos, além do 
elevado número de medicamentos admi-
nistrados em esquemas terapêuticos 
complexos, o que aumenta a probabili-
dade de interações e eventos adversos 
a medicamentos, incluindo erros de me-
dicação (BOYLE et al., 2006). 

O objetivo básico das UTIs é 
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recuperar ou dar suporte às funções vi-
tais dos pacientes enquanto eles se re-
cuperam. Assim, as UTIs são equipadas 
com aparelhos capazes de reproduzir as 
funções vitais dos internados como res-
piradores artificiais (a criação destes 
aparelhos reduz de 70% para 10% a 
morte de recém-nascidos), aparelhos de 
hemodiálise que substituem a função 
dos rins e diversos outros. A criação das 
UTIs representa um grande marco na 
história da medicina uma vez que possi-
bilita o atendimento adequado dos paci-
entes garantindo-lhes melhores condi-
ções de recuperação e reduzindo os óbi-
tos em cerca de 70% (PEREIRA JÚ-
NIOR et al., 1999). 
 
3.1 Sedativos 

Atualmente, entende-se que seda-
ção é a administração de medicamentos 
com o objetivo de proporcionar conforto 
ao paciente através da diminuição do ní-
vel de consciência com o uso de drogas 
(SAKATA, 2010). 

Menos de 50% dos profissionais 
avaliam a dor. A avaliação da dor e da 
sedação é particularmente complexa na 
UTI porque, muitas vezes, os pacientes 
mostram-se incapazes ou impossibilita-
dos de se comunicar verbalmente com 
os profissionais. O paciente não se co-
munica por diversas razões: intubação 
traqueal, alteração da consciência, se-
dação, efeito de medicamentos (SA-
KATA, 2010). 

O paciente em ventilação mecânica 
deve ser avaliado quanto à dor e à seda-
ção para otimizar a dose de medicamen-
tos. Isso reduz o tempo de necessidade 
de ventiladores e de permanência em 
UTI (KUMAR; BRENNAN, 2009). 

Os agonistas GABA usados são os 
benzodiazepínicos (midazolam, loraze-
pam e flunitrazepam) e o propofol. O mi-
dazolam, o lorazepam e o propofol são 
os medicamentos mais usados para se-
dação em UTI. A escolha de um desses 
fármacos varia nos diferentes países. A 
sedação com midazolam e propofol foi 

uma inovação para evitar a sedação pro-
longada.  

 
3.1.1. Classificação da sedação 

Ela pode ser classificada em leve, 
ou ansiólise; moderada, ou sedação 
consciente; e sedação profunda (MEN-
DES et al., 2019). 

A sedação leve consiste na dimi-
nuição do nível de consciência com a 
manutenção da resposta a comandos 
verbais, sendo que as funções de coor-
denação e cognitiva podem estar com-
prometidas; além disso, é caracterizada 
por ausência de alterações nas funções 
respiratórias e cardiovasculares, sendo 
permitido o uso de benzodiazepínicos 
(Midazolam e Diazepam), opioides (Fen-
tanila) e Propofol, desde que seja feita 
apenas uma das medicações (MENDES 
et al., 2019). 

A sedação moderada é caracteri-
zada pela diminuição do nível de consci-
ência induzida por drogas, permitindo a 
resposta a estímulos verbais ou táteis; a 
respiração e ventilação encontram-se 
adequadas, podendo ser necessária in-
tervenção, e a função cardiovascular 
está normalmente mantida (MENDES et 
al., 2019). 

A sedação profunda é caracteri-
zada pela depressão de consciência por 
meio farmacológico, no qual só há res-
posta a estímulos dolorosos repetidos; 
neste a função respiratória e permeabili-
dade das vias aéreas podem sem altera-
das, sendo necessária intervenção na 
via aérea e a função cardiovascular en-
contra-se preservada (MENDES et al., 
2019). 

 
3.2 Propofol 

O propofol tem ação e eliminação 
rápidas. É indicado para sedação de 
curta duração. O propofol pode causar 
hipotensão arterial, depressão respirató-
ria, hipertrigliceridemia, pancreatite e 
síndrome da infusão do propofol. Este é 
o evento mais grave e os possíveis me-
canismos incluem: inibição enzimática 
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de mitocôndria, impedimento da oxida-
ção ácida gordurosa e alteração metabó-
lica de carboidrato em substrato gordu-
roso. Ocorrem aumento de triglicérides, 
hipotensão, arritmia, insuficiência renal, 
hipercalemia, rabdomiólise e disfunção 
hepática. Embora associados ao uso 
prolongado de grande dose (> 70 µg.kg-
1.min-1), muitos relatos citam dose me-
nor e duração curta (SAKATA, 2010). 

 
3.2.1 Funcionalidade do medicamento 

Propofol pertence a um grupo de 
medicamentos chamados anestésicos 
gerais. Isto significa que propofol faz 
com que o paciente fique inconsciente 
(adormecido) ou sedado durante opera-
ções cirúrgicas ou outros procedimen-
tos. Propofol é um agente anestésico in-
travenoso de curta ação, aproximada-
mente 30 segundos, sendo adequado 
para indução e manutenção de aneste-
sia geral em procedimentos cirúrgicos.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Para que haja melhoria na atenção 

farmacêutica dentro da Unidade é ne-
cessário admissão e qualificação de pro-
fissionais, para atenderem toda a de-
manda que cabe a um farmacêutico clí-
nico, desde a prescrição até a forma de 
administração no paciente. Existe insti-
tuições hospitalares que trabalham com 
quadro mínimo de profissionais farma-
cêuticos, tornando assim inviável o 
acompanhamento de todos os pacientes 
internados. Em caso de hospitais com 
farmacêuticos em todas as unidades, é 
possível o monitoramento de prescri-
ções, em específicos sedativos, para 
que não haja dependência química da 
substância administrada no paciente, 
após a alta do mesmo e evitando desper-
dícios de medicamentos. 

Para todos os autores, a presença 
do profissional farmacêutico no cuidado 
do paciente em estado crítico é relevante 
devido a sua atuação na farmacoterapia 
que procura sempre priorizar o 

tratamento farmacêutico mais eficaz. 
Este profissional se torna essencial por 
prevenir os pacientes de danos maiores, 
como reações adversas e incompatibili-
dades, além de fornecer segurança ao 
paciente na atenção farmacêutica (LAT 
et al., 2020). 

No Brasil, o serviço de Atenção 
Farmacêutica (AF) em UTI ainda é inci-
piente, mas é possível espelhar-se nos 
modelos internacionais para sua execu-
ção. Farmacêuticos podem, por exem-
plo, iniciar a implantação da AF em uma 
UTI a partir do monitoramento de fárma-
cos-alvo, como, por exemplo, otimizar a 
utilização de medicamentos para seda-
ção e analgesia, que são de alto con-
sumo e alvo de discussão no que diz res-
peito à segurança e ao monitoramento. 
O farmacêutico pode estar envolvido em 
uma série de atividades, tais como o 
acompanhamento e monitoramento da 
prescrição médica referente ao medica-
mento prescrito, dose, intervalo, via, di-
luição e administração, suas incompati-
bilidades medicamentosas e avaliar o 
risco da utilização para cada paciente in-
dividualmente; busca de atualização na 
literatura científica, para identificar pa-
drões de administração de medicamen-
tos e elaborar protocolos, garantindo a 
utilização segura e racional de medica-
mentos; auxiliar na promoção da educa-
ção continuada, promovendo a troca de 
conhecimentos na equipe multiprofissio-
nal, dando suporte técnico cabível e pro-
movendo treinamentos; monitorando 
eventos adversos e interações medica-
mentosas, otimizando a terapêutica e re-
duzindo custos para os hospitais (LAT et 
al., 2020). 
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